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		Prefácio

		A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais brasileira (Lei n. 13.709/2018) configura um marco histórico no Brasil. Ela insere o Brasil no rol de países que possuem estruturas administrativas para proteção específica da privacidade. Esse tema é central para o mundo contemporâneo. Contudo, ele já era relevante desde a década de 1970, quando os Estados Unidos da América produziram seus primeiros relatórios sobre o assunto, direcionados à gestão governamental de saúde e de educação. O mesmo movimento acontecia na Europa. A Alemanha, a Suécia e a França produziram leis. De modo similar, a Constituição da República Portuguesa de 1976 continha provisões sobre proteção informática. Esses dois movimentos deram impulso à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) editar diretrizes sobre o tema, em 1981. Paralelamente, o assunto foi objeto da Convenção 181 do Conselho da Europa, organismo internacional que reúne países europeus e tem origem no Tratado de Londres, de 1950.

		O Brasil e a América Latina permaneciam inertes, usando, quando possível, a proteção aos direitos da personalidade para defender as informações pessoais. Era compreensível. O continente estava se recuperando de períodos ditatoriais, nos quais a proteção de dados pessoais e a privacidade não pareciam ser uma questão prioritária. Os ecos dessa lógica estão presentes até hoje, na ausência de marcos legais para a área criminal, segurança e inteligência. Essas leis virão, uma vez que o mundo está aderindo ao recente Tratado de Segurança Cibernética da Organização das Nações Unidas, bem como tem aumentado o aceder de Estados não membros do Conselho da Europa à Convenção 181+, que foi atualizada. Vários países da América Latina já possuem normas jurídicas e estruturas administrativas para a proteção de dados pessoais na área cível. Falta integrar esse marco normativo com a área penal.

		Uma dúvida importante no processo de construção legislativa da Lei n. 13.709/2018 pairava sobre o setor público. A Lei de Acesso à Informação já era um marco normativo importante e que tratava lateralmente do tema. A questão seria como o Estado regularia o próprio Estado. Nesse aspecto, a legislação brasileira seguiu a lógica da União Europeia, e esse processo está em marcha.

		Uma importante área das atividades estatais está no Poder Judiciário. A Lei n. 13.709/2018 traz provisões específicas para o Estado, mas não trata do Poder Judiciário de forma específica. Não obstante, as normas gerais são suficientes para criar programas de integridade e de adesão aos melhores padrões para definir a compatibilidade da publicidade (quando não houver algum sigilo legal) com a transparência e o respeito à proteção dos dados pessoais. Esse tripé resulta numa estrutura de complexo equilíbrio. Como fazer?

		O livro a que o leitor tem acesso é um exemplo de uma pesquisa empírica de grande nível realizada no maior tribunal do país: o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP). A pesquisa demonstra como o TJSP, com seu enorme corpo de juízes, desembargadores, servidores e colaboradores, incorporou a LGPD em suas práticas em um processo dinâmico. Os resultados são animadores. Apesar de ser possível ver um processo complexo, a pesquisa evidencia e documenta como uma estrutura judiciária e administrativa de grande porte realizou a aplicação da Lei n. 13.709/2018 no cotidiano. Ela é dividida em quatro trilhas. Como foram feitas mudanças para os tratamentos de dados pessoais nos processos judiciais? Os processos administrativos passaram por quais alterações? Os tratamentos de dados pessoais envolvem outros atores do sistema de justiça – Ministério Público, Defensoria, entre outros – e, assim, como houve mudanças? Por fim, como foi implementada a mudança na relação com os cidadãos e a sociedade, em linha com os ditames da Lei n. 13.709/2018.

		Os resultados estão descritos nos capítulos finais. É claro que o processo de adequação é gradual e contínuo. As tecnologias para os tratamentos de dados pessoais estão em constante modificação. Isso está no horizonte do TJSP e foi analisado pelos pesquisadores. Esse livro possui três grandes efeitos práticos. O primeiro é documentar a história de uma transição extremamente relevante para a nossa era. O segundo é demonstrar uma rota para que órgãos judiciários realizem essa transição. Por fim, o terceiro é projetar elementos que auxiliarão no futuro das mudanças que virão nos próximos anos, com o desenvolvimento de novas tecnologias e com o aperfeiçoamento das normas jurídicas, salvaguardas técnicas e interpretação. A sua leitura é útil para além do Poder Judiciário. Ela é necessária para entender como a adequação às novas tecnologias tem relação com o direito, colocando novos desafios para o setor público em geral.

		Alexandre Veronese

		Professor Associado de Teoria Social e do Direito da Faculdade de Direito e Pesquisador do Centro de Políticas, Direito, Economia e Tecnologias das Comunicações na Universidade de Brasília (UnB).

		Pesquisador Associado do Centro de Estudos em Direito da União Europeia da Escola de Direito da Universidade do Minho (Portugal).

	
		Apresentação

		Esta obra resulta de um esforço coletivo de pesquisa e reflexão sobre a aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais no setor público, tomando como estudo de caso o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Desenvolvido no âmbito do Observatório Data Protection & Setor Público da Universidade Presbiteriana Mackenzie, o trabalho aproxima Direito e pesquisa empírica para examinar a proteção de dados como direito fundamental e como dimensão da governança democrática.

		A LGPD reposiciona o Estado diante da necessidade de proteger a privacidade, a autodeterminação informativa e a dignidade das pessoas em um contexto de intensa transformação tecnológica. No Poder Judiciário, o desafio assume contornos próprios: a publicidade processual e a transparência administrativa devem ser compatibilizadas com a proteção dos dados pessoais, mediante critérios de finalidade, necessidade, adequação, segurança e proporcionalidade.

		A pesquisa adota desenho empírico, exploratório e descritivo, estruturado como estudo de caso e desenvolvido mediante métodos mistos. O survey foi organizado em quatro trilhas funcionais e complementado por entrevistas individuais e consulta a documentos institucionais. Os resultados medem percepções dos participantes sobre seus departamentos, setores ou atividades; não constituem auditoria direta das práticas nem autorizam generalização estatística para todo o TJSP ou para o setor público brasileiro.

		Os dados revelam um quadro heterogêneo. Em diversas trilhas, a familiaridade com a LGPD, a capacitação e a existência de determinados fluxos são reconhecidas por parcelas majoritárias dos respondentes. Em contrapartida, variam de modo relevante as avaliações sobre suficiência dos procedimentos, produção de relatórios, formalização de programas de governança, conhecimento da agenda regulatória da ANPD e definição de responsáveis setoriais.

		Os documentos e as entrevistas contextualizam iniciativas institucionais como a criação de estruturas de governança, a designação de encarregados, a organização de inventários, a elaboração de planos de resposta a incidentes e a atuação formativa da Escola Paulista da Magistratura. Essas fontes permitem compreender a trajetória de implementação, sem substituir a análise crítica das respostas do survey nem converter percepções favoráveis em comprovação automática de conformidade.

		A contribuição da obra reside justamente na aproximação entre a dogmática da proteção de dados e a análise organizacional. Ao distinguir norma, percepção e prática, o estudo evidencia que a implementação da LGPD depende não apenas de atos formais, mas também de comunicação, documentação, capacidades técnicas, aprendizagem institucional e rotinas efetivamente incorporadas ao trabalho cotidiano.

		A publicação integral dos resultados agregados, com indicação do número de respostas considerado em cada item, busca ampliar a transparência e permitir novas leituras. As limitações documentais e metodológicas – entre elas a amostragem por conveniência, a variação de denominadores e a indisponibilidade de parte dos dados-fonte – são explicitadas para delimitar com precisão o alcance das conclusões.

		Mais do que oferecer um juízo global de conformidade ou desconformidade, o livro identifica dimensões em diferentes estágios de institucionalização e formula uma agenda de aprimoramento. Com isso, pretende contribuir para políticas públicas baseadas em evidências e para a consolidação de um Poder Judiciário tecnicamente responsável, transparente e comprometido com os direitos dos titulares de dados.

		Ana Rita de Figueiredo Nery

		João Eberhardt Francisco

		Marco Antonio Loschiavo Leme de Barros

		Raphael da Rocha Rodrigues Ferreira
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